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Ministério Público Eleitoral
Promotoria Eleitoral da ______Zona do Estado do Ceará

___________________________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO N.º 01/2016
O DOUTOR ....................................................., Promotor Eleitoral de ..........................., Estado do Ceará, no exercício de suas atribuições e na forma do Art. 6º, XX, da Lei Complementar 75/93;
CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX da LC 75/93); 
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127 da CF/88), como também o acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei Complementar Federal n. 75/93); 
CONSIDERANDO que, no Brasil, embora a mulher tenha conseguido se inserir na vida econômica, no mercado de trabalho e em outros campos de atuação, na política, a participação feminina ainda deixa muito a desejar representando menos de 10% dos mandatos, não obstante represente cerca de 51% da população e do eleitorado;


CONSIDERANDO que os parlamentos federal, estaduais e municipais devem ser reflexos da sociedade para que as leis sejam justas, adequadas à realidade social e gozem de legitimidade; 


CONSIDERANDO que, na Câmara dos Deputados o número de mulheres corresponde a 9,9% e no Senado a 13%, ficando abaixo da média mundial de 22,1% e até da média do Oriente Médio, que ostenta taxa de participação feminina de 16%. 

CONSIDERANDO que, apesar do artigo 10, § 3º, da Lei n.º 9.504, estabelecer desde 1997, o mínimo de 30% para candidaturas de ambos os sexos, a participação feminina aumentou apenas de 7% para 9%, após todo esse período;  

CONSIDERANDO que, na última eleição para vereador em Fortaleza, 28 candidatas não obtiveram nenhum voto, 13 candidatas tiveram somente um voto, além de várias outras, que apresentaram votação pífia, o que demonstra se tratar de candidaturas fictícias, lançadas somente para preencher o quantitativo determinado pela Lei Eleitoral e para viabilizar as candidaturas masculinas;

CONSIDERANDO que, várias mulheres costumam desistir de suas campanhas logo após o deferimento do DRAP do partido ou coligação, sem a devida substituição, o que indica, igualmente, candidatura enganosa, apresentada somente para cumprir o preceito normativo;   

CONSIDERANDO que, parte dessa situação deve-se a alguns partidos políticos que não dão suporte às candidaturas femininas, nãos lhes destinando recursos financeiros e outros meios para assegurar campanhas efetivas, além de não lhes reservar tempo adequado no horário eleitoral gratuito no rádio e televisão;

CONSIDERANDO que, nos autos do Recurso Especial Eleitoral n.º 149 – José de Freitas/PI, o Tribunal Superior Eleitoral admitiu que pode ser considerada fraude lançar candidaturas femininas apenas formalmente, para preencher o quantitativo determinado pela Lei n.º 9.504/97 e não dar suporte a essa participação das mulheres com direito de acesso ao horário eleitoral gratuito no rádio e televisão e ao Fundo Partidário, ensejando o ajuizamento de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo contra os candidatos eleitos;  
   
RECOMENDA (art. 6°, XX, da LC nº 75/93) a todos os Partidos Políticos:
1) Que cumpram integralmente o disposto no artigo 10, § 3º, da Lei n.º 9.504/97, preenchendo o percentual mínimo de candidaturas de ambos os sexos; 

2) Que se abstenham de lançar candidaturas femininas fictícias com o escopo único de dar cumprimento à cota de gênero mencionada no item anterior; 

3) Que proporcionem meios efetivos para viabilizar as candidaturas femininas, em igualdade de condições com as do sexo masculino, destinando-lhes recursos financeiros do Fundo Partidário e outras fontes lícitas, bem como lhes assegurando tempo adequado no horário eleitoral gratuito no rádio e na televisão, a fim de viabilizar participação feminina efetiva no pleito eleitoral; 

RESSALTA que a inobservância das proibições mencionadas nesta recomendação poderão dar ensejo ao ajuizamento de Ação de Impugnação de Mandato Eletivo – AIME, em face da ocorrência de fraude, nos termos do artigo 14, § 10º da Constituição Federal, com possibilidade de cassação do diploma dos candidatos eleitos beneficiados com a prática ilícita. 

Atenciosamente,
.........................................., …. de junho de 2016.

...................................................................
Promotor Eleitoral
